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Em face da conjuntura socioeconômica, e também política, 
que vivencia o povo brasileiro, o momento é deveras oportuno para se 
discutir a importância de princípios, valores e bens sem os quais não se 
pode conceber o Estado democrático de direito: justiça, ética e direitos 
humanos. 
Felicito, pois, a Associação dos Juízes Federais pela iniciativa 
de propor tema tão significativo e atual, a ser debatido por pessoas que se 
preocupam com a efetivação desse trinômio, que personifica a Justiça 
ideal. E, quando penso na Justiça ideal, imagino um Judiciário dinâmico, 
capaz de acompanhar a evolução dos novos tempos; capaz de ouvir e 
sanar, com eficiência e rapidez, os reclamos de uma sociedade cada vez 
mais esclarecida, cujos conflitos parecem multiplicar-se na mesma 
velocidade com que despontam os avanços da modernidade. 
Não seria exagero afirmar que essa mesma sociedade tem os 
olhos postos em nós. Sim, porque acredita que dispomos de  leitura, 
instrução e sabedoria, enfim, de ciência não só para bem deliberar, mas 
ainda para buscar caminhos e ferramentas que venham ajudar a saciar-
lhe a fome e sede de justiça.  
As 183 novas varas federais, recém-instituídas, são uma prova 
incontestável do caráter proficiente e criativo do Judiciário; além do mais, 
representam um passo firme rumo ao processo de interiorização, 
modernização e dinamização da Justiça Federal. Em decorrência dessa 
conquista, novos órgãos julgadores serão instalados, e os juizados 
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especiais federais, mais bem aparelhados, serão semeados Brasil adentro, 
em recantos longínquos; alguns, na morada dos excluídos, onde a Justiça 
demora a chegar. 
Nesses juizados havia eu depositado a minha crença quando, 
em 1983, modestamente ajudei a redigir o anteprojeto que afinal se 
transformou na Lei nº 7.244/84, a qual facultou aos Estados e ao Distrito 
Federal e Territórios a criação de juizados de pequenas causas. E não foi 
vã a minha crença: eles estão dando certo e sempre darão certo. Tenho 
algumas preocupações, é claro, que são do conhecimento de todos, 
porque, em mais de uma oportunidade, procurei expô-las em palestras e 
seminários. 
Na verdade, a atuação eficiente dos juizados federais tem sido 
de grande valia no pronto atendimento dos anseios daqueles que formam 
a base da pirâmide social, haja vista as suas características basilares: 
celeridade, simplicidade e eficiência na outorga da tutela jurisdicional, 
além da sua presença no meio do povo. As estatísticas, eloqüentes, 
ratificam esse pensamento. Na área federal, desde a sua criação até 
agosto último, foram distribuídos mais de 831 mil processos, segundo 
noticia o Conselho. Sem falar de recentíssimos acontecimentos que 
contribuíram para que esse número fosse aumentado de forma 
incontrolável, parecendo que não daríamos conta de tão especial 
demanda, tais as filas que se formaram às nossas portas. 
Como se vê, os juizados federais vieram para desburocratizar, 
para desafogar as varas tradicionais, os Regionais Federais e, por 
conseguinte, o Superior. Vieram para fazer diferença na luta pela 
conquista da cidadania sem exclusão. Tanto é que já constituem uma 
referência do Judiciário brasileiro para países desenvolvidos ou em 
processo de desenvolvimento. Isso eu pude constatar seja em reuniões 
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ibero-americanas, seja em reuniões dos países de língua portuguesa. Até 
na China sobre eles falei e fui atentamente ouvido. 
Colegas magistrados, torno ao projeto das varas, hoje Lei nº 
10.772/03. Se o analisarmos sob o ângulo da aprovação, teremos de 
admitir que alcançamos mais uma vitória nessa maratona - e que 
maratona! De tantas e tantas conversações, que cheguei a perder o 
número delas - em prol de uma Justiça célere, efetiva, democrática e 
presente. Sim, porque dispomos, agora, em potencial, de mais 183 varas 
federais. Contudo, se atentarmos para as restrições que caracterizaram a 
sua aprovação, teremos motivo para nos lamentar. Vejam bem: quem 
está mais apto a detectar as necessidades dos jurisdicionados? Quem está 
inteirado da realidade que vivem as populações interioranas, de áreas 
ribeirinhas, por exemplo, e aquelas de outros rincões, quando anseiam 
por justiça e nem sempre a encontram, ou a encontram fora de tempo? 
Pode o legislador legislar à revelia dos que militam na área de 
conhecimento em apreço? Com essas indagações, estou querendo dizer 
que só os tribunais – conhecedores das reais carências em termos de 
distribuição da justiça – são competentes para determinar a localização de 
varas. 
Pergunto ainda: que fizeram do nosso projeto? Inicialmente 
proposto para criar novas varas segundo estudos técnicos dos Tribunais 
Regionais e do Conselho da Justiça Federal, foi aprovado no Congresso 
Nacional de modo contrário às nossas expectativas. Digo isso porque 
foram feitos acordos políticos, verdadeiras barganhas, e a aprovação se 
deu à revelia da minha pessoa e, conseqüentemente, sem o expresso 
consentimento do Conselho, tendo sido modificado um dos mais 
importantes aspectos: o critério de distribuição das varas. 
Antes de encaminhar o anteprojeto ao então Presidente da 
Câmara em 21 de novembro de 2001, analisamos a situação individual de 
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cada Seção Judiciária e apontamos a necessidade da criação de um 
número maior de varas. Esse número sofreu cortes, sobretudo para que 
fosse viabilizada a sua aprovação, porém, é claro, considerando a meta de 
concentração processual, embora alterada de 2.500 para 3.500 processos 
por órgão julgador. Optamos por outorgar aos Regionais a prerrogativa de 
situar a maior parte das varas, pois eles bem conhecem as reais carências 
de cada região. 
Infelizmente, a votação do projeto fugiu ao nosso controle, e, 
na última hora, o pacote final foi-nos empurrado quase goela abaixo. 
Tivemos que ceder para salvar as varas localizadas e os juizados 
especiais. Dos males, o menor: foram-se os anéis, mas ficaram os dedos. 
Tudo isso me leva a indagar: nosso Poder é, de fato, 
independente? 
É consabido que a independência do Judiciário data do tempo 
da nascente República. A propósito, ocorrem-me estas palavras de 
Campos Salles: “De poder subordinado, qual era”, o Judiciário, “pedra 
angular do edifício federal”, “transforma-se em poder soberano, (...) a fim 
de manter o equilíbrio, a regularidade e a própria independência dos 
outros poderes, assegurando ao mesmo tempo o livre exercício dos 
direitos do cidadão”. 
Naqueles instantes iniciais, eram proclamadas as boas novas 
para o Judiciário – a sua soberania (particularmente, essa expressão 
agrada-me sobremaneira; ao ver do art. 15 da Constituição de 1891, o 
Judiciário era órgão da soberania nacional, expressamente, como se viu, e 
continua sendo, no meu entender). O correr dos anos, entretanto, 
mostraria não ter a prática seguido à risca a teoria, embora seja certo 
que, das funções estatais, é a judicial a primeira de que se tem notícia na 
história da humanidade. Nesse ponto, causa-nos perplexidade o fato de 
que visível ingerência inibidora das ações indispensáveis ao cumprimento 
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da missão de cada um dos Poderes vem-se manifestando, com mais 
veemência, sobre o Judiciário. 
Isso é inconcebível. Ninguém, em sã consciência, poderia 
contestar a relevância da independência do Judiciário, diria da sua 
soberania, na qualidade não só de Poder do Estado, mas também de 
garante do Estado democrático de direito. Sem dúvida, um poder que se 
subordine a outro acabará por estiolar-se, tornar-se incapaz de cumprir a 
contento a sua missão e, até mesmo, perder o rumo. Se não há de se 
estiolar, igualmente não pode agigantar-se, por isso a melhor doutrina é a 
de serem três os poderes, controláveis entre si, como o são, e não mais 
que três, conquanto haja vozes que, estranhamente, pretendem aumentá-
los. 
Em que pese aos entraves, o nosso Judiciário não se tem 
quedado inerte à mercê dos vendavais. Ao contrário, tem lutado, 
obstinadamente, rumo à almejada independência, já conferida pela 
Constituição Federal; todavia, em face do caso das 183 varas, fico a 
pensar que haveremos ainda de vencer outros assaltos da nossa luta. Não 
que estejamos dando os primeiros passos de uma caminhada; não e não. 
Inúmeros passos já foram dados, mas, é óbvio, faltam outros desta 
caminhada, espichada e estafante. 
Insatisfeito com os últimos acontecimentos – afinal, 
independência é ou não é; independência inexiste pela metade;  
soberania, conceitualmente, é poder indivisível – é que pretendo abrir, no 
Conselho, estudos no sentido de termos logo em mãos outro anteprojeto, 
cuja finalidade é rever a recente lei e ampliar o número das novas varas. 
Na reunião desta manhã, dei ciência ao Conselho da minha intenção 
gradual, persistente e segura. 
Senhoras e senhores, o momento também é por demais 
oportuno para anunciar o início dos estudos de viabilização da proposta 
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enviada ao Conselho por esta Associação, a fim de se conferir 
uniformização aos planos de saúde dos magistrados federais, em face das 
peculiaridades da carreira, dispersa no território e sujeita à vinculação a 
diferentes órgãos de administração. 
Não poderia concluir estas palavras sem saudar a Associação 
dos Juízes Federais, na pessoa do seu presidente, pelo posicionamento 
isento e coerente diante das ferrenhas críticas dirigidas ao Judiciário nos 
últimos dias. Aliás, os pontos constantes na recente nota oficial são os 
mesmos que, há muito, defendo e propago. Daí a minha satisfação nesta 
hora. A todos os magistrados federais, portanto, deixo aqui externados os 
meus efusivos cumprimentos, os do Superior Tribunal de Justiça e os do 
Conselho da Justiça Federal. 
E que o encontro a que ora se dá abertura represente um 
avanço significativo na legítima e incansável luta de todos nós por dias 
melhores para a magistratura e para o nosso Poder. 
